EMENDA Nº  1       , ao  Projeto de lei  nº 456, DE 2006
(SL nº 448, de 2006)
Suprima-se do artigo 1º do Projeto de Lei em epígrafe os incisos CMXLVII e MCMXLIX, que visam revogar, respectivamente, as Leis nº 8311, de 25 de setembro de 1964 e nº 10123, de 27 de maio de 1968, renumerando-se os demais incisos.

JUSTIFICATIVA

Justifica-se a presente emenda na medida em que os incisos acima destacados dispõem respectivamente sobre a fixação do efetivo da Força Pública para o exercício de 1964, e dá outras providências, e sobre a Lei Orgânica da Polícia.
Salutar a medida implementada no âmbito desta Casa Legislativa no sentido de consolidar a legislação estadual, visando a garantir a segurança jurídica dos diversos agentes sociais, revogando expressamente diplomas legais que, em regra, não foram recepcionados pela nova ordem constitucional vigente a partir de outubro de 1988, ou que foram tacitamente sendo revogados por leis posteriores, perdendo sua eficácia e sua aplicabilidade.
No entanto, justamente objetivando assegurar a segurança jurídica e a manutenção da ordem administrativa, impõe-se a retirada dos incisos destacados, tendo em vista que contém dispositivos que se encontram em plena vigência, não havendo qualquer outro que os tenha substituído, normatizando o pagamento de gratificação especial (abono fardamento) aos promovidos por curso ou concurso a 3º Sargento, a Aspirante Oficial ou a Oficial diretamente, no valor correspondente a referência numérica do posto ou graduação anterior, conforme previsto no artigo 7º, inciso II, da Lei nº 8311, de 25 de setembro de 1964, e sobre a aplicação subsidiária do Estatuto dos Servidores Civis do Estado aos policiais militares em face da inexistência de estatuto próprio, conforme previsto no artigo 33 da Lei nº 10123, de 27 de maio de 1968.
Note-se ainda que, segundo dispõe o nº 10, do parágrafo único, do artigo 23, da Constituição Estadual, os estatutos dos servidores civis e dos militares foram recepcionados com força de lei complementar, portanto sua alteração ou revogação deve se dar somente por meio de outra lei complementar, em prestígio à hierarquia existente entre as diversas normas legais.
Sala das Sessões, em 1-8-2006
a)  Edson Ferrarini 
